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ACORDO DE COOPERAÇÃO N° 01/2024 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° 02/2024 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
ACEC — ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CAPANEMA E A SOCIEDADE 
RURAL DE CAPANEMA PARA A REALIZAÇÃO 
DA FEIRA DO MELADO DE 2024. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, com 
sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, Centro, nesta cidade, 
doravante denominado MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito, Sr. Américo Bellé, a 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CAPANEMA — ACEC, inscrita no 
CNPJ/MF n° 77.830.370/0001-80, com sede na Avenida Espirito Santo, 1053, nesta cidade, 
doravante denominada ACEC, representada neste ato por seu Presidente, o  sr.  Luis Herique 
Kafer, inscrito no CPF/MF sob o n° 052.888.379-88, e a SOCIEDADE RURAL DE 
CAPANEMA, inscrita no CNPJ/MF n° 00.330.945/0001-71, com sede na Avenida Brasil, s/n°, 
nesta cidade, doravante denominada SOCIEDADE RURAL, representada neste ato por seu 
Presidente, o  sr.  Sérgio Chiamenti, inscrito no CPF/MF sob o n° 598.584.609-10, resolvem 
firmar o presente acordo mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
0 presente acordo de cooperação, decorrente da Inexigibilidade de Chamamento Público 

n° 02/2024, tem por objeto a realização da Feira do Melado de 2024, conforme o Plano de 
Trabalho que integra o presente de forma indissociável. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente parceria possui fundamento nos  art.  31 e 32 da Lei Federal 13.019/2014 e 

artigos 7° e 13 do Decreto Municipal n° 6.382/2017. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Além das obrigações do Município previstas no Plano de Trabalho, o Município 

promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA ACEC 
A ACEC obriga-se a: 
I - desenvolver as atividades descritas no Plano de Trabalho; 
II - manter conta corrente especifica na instituição financeira para movimentação dos 

valores referentes à 22a Feira do Melado; 
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III  - responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito As despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal; 

IV - arcar exclusivamente com todas as despesas provenientes de encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais relacionados aos seus colaboradores e A execução do 
objeto previsto neste acordo; 

V - permitir o livre acesso dos agentes do Município, do controle interno e do Tribunal 
de Contas, correspondente aos processos, aos documentos e As informações relacionadas ao 
presente acordo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

VI - realizar as compras e contratações conforme estabelece os artigos 30 a 34 do Decreto 
Municipal n° 6.382/2017, comprovando as despesas efetuadas por notas fiscais, recibos e 
demais documentos comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão 
conter a descrição do bem ou do serviço adquirido; 

VII - obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou • 
recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade 
civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das 
despesas; 

VIII - prestar contas ao Município dos recursos recebidos e das despesas realizadas 
para a execução da 22' Feira do Melado, por meio de uma prestação de contas detalhada 
de todas as receitas e despesas, indicando cada patrocinador, cada fornecedor, cada objeto 
ou serviço contratado, os seus valores unitários e totais, anexando a respectiva 
documentação comprobatória, no prazo de até 90 (noventa) dias após o encerramento da 
Feira do Melado; 

IX - responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, 
danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral, eximindo o MUNICÍPIO, de 
quaisquer ônus ou reivindicações, perante terceiros, em juizo ou fora dele; 

X - atender ao que dispõe a Lei de Acesso A Informação; 
XI - fornecer ao Município cópia digitalizada e do respectivo arquivo digital 

• editável, de todos os documentos produzidos em nome da ACEC ou da Comissão Especial 
relativos à execução da Feira do Melado 2024, incluindo contratos, ofícios, mapas, croquis, 
imagens e toda a documentação e relatórios de venda de ingressos disponibilizada pela 
empresa contratada para executar os  shows,  no prazo de até 90 (noventa) dias após o 
encerramento da Feira do Melado 2024. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE RURAL 
A Sociedade Rural obriga-se a: 
I - organizar e promover a realização de Leilão de Gado Geral; 
II - fiscalizar e providenciar toda documentação necessária para participação dos 

expositores da parte de pecuária e outros animais;  
III  - indicação e acompanhamento de Profissional para responsabilidade técnica dos 

eventos relacionados com a pecuária; 
IV - se responsabilizar pelos fatos ocorridos na realização dos leilões e nos espaços em 

que se encontrarem os animais; 
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V - contratar profissional para responsabilidade técnica dos eventos relacionados com a 
pecuária, por intermédio da Comissão Especial. 

CLAUSULA SEXTA — DA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO 
6.1. 0 termo inicial da vigência do presente acordo será no dia de sua assinatura. 0 termo 

final  sera  no dia 31/12/2024. 
6.2. 0 presente acordo poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses: 

a) a requerimento da Entidade Parceira por igual ou inferior período; ou 
b) de oficio pelo Município, se este tiver dado causa. 

6.3. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar a execução do evento, por ato 
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução 
das metas ou atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade 
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 
6.4. 0 presente acordo poderá ser alterado por acordo entre as partes, através de termo 

aditivo, vedada a modificação do objeto, permitida a sua ampliação. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS VEDAÇÕES 
Ficam vedadas as seguintes ações: 
I - utilizar os recursos arrecadados com a execução da Feira em outras atividades não 

autorizadas pelo Município; 
II - realizar pagamentos, movimentação de conta, aquisições e contratações de modo 

diverso do pactuado. 

CLAUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. 0 MUNICÍPIO efetuará a fiscalização da regularidade da execução do presente 

acordo através da Comissão de Monitoramento, do Gestor da Parceria, do Chefe da Divisão de 
Contabilidade e do Controle Interno Municipal. 

8.2. Fica designado o Sr. Franconer Minte, como Gestor do acordo de cooperação. 
8.3. Fica designada Comissão de Monitoramento e Avaliação do acordo de cooperação, 

a ser composta pelos seguintes agentes públicos: 
a) Franconer Minte; 
b) Altair  Palm;  
c) Tatiane Sott . 

8.4. A forma de execução do acompanhamento e da fiscalização deverá ocorrer por meio 
de relatórios de execução e de encerramento do evento. 

8.5. Caberá ao Gestor da Parceria a emissão do Relatório técnico de monitoramento e 

,...,
4 avaliação de parceria e o submeterá A. comissão de monitoramento e avaliação  des  ada, que 
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o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil. 

8.6. 0 relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 
elementos, deverá conter: 

a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
beneficio social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) valores efetivamente despendidos pela administração pública; 
d) análise dos documentos comprobat6rios das despesas apresentados pela 

organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 

alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo acordo; 
e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 41, 

tomaram em decorrência dessas auditorias. 

CLAUSULA NONA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA FORMA DE 
CONTRATAÇÃO E PAGAMENTOS POR PARTE DAS ENTIDADES 

9.1. As entidades parceiras obrigam-se a apresentar prestação de contas parcial e final, na 

forma e nos prazos descritos nesta Cláusula. 
9.2. A Prestação de Contas Final deverá ser encaminhada até 90 (noventa) dias após 

o término da 22' Feira do Melado, e deverá conter, no mínimo os seguintes documentos:  
a) Extrato da conta corrente, desde o dia da celebração deste acordo até a data  

da prestação de contas;  
b) Relatório discriminado, por fornecedor, objeto, serviço, valor unitário e  

total, de todas as receitas e despesas a cargo das entidades parceiras realizadas para 
a execução da 22' Feira do Melado;  

c) Cópia de todos os documentos fiscais que comprovem a realização das  
despesas;  

d) Justificativa para as despesas que não contenham documentos fiscais;  
e) Outros documentos solicitados pela Comissão de Monitoramento deste  

acordo.  
9.3. Os documentos emitidos devem ser legíveis, sem rasuras, e constar certificação do 

responsável pelo recebimento das mercadorias ou serviços prestados. 
9.4. As despesas da 22' Feira do Melado a cargo das entidades parceiras serão pagas  

mediante transferencia bancária  (TED,  DOC, PIX), com a respectiva emissão de nota 
fiscali  cupom fiscal ou recibo pelo fornecedor, contendo todos os dados da contratação e 
a identificação completa do fornecedor.  

9.5. Todo o valor arrecado pelas entidades parceiras deverão ser depositadas em 
conta corrente (mica e exclusiva, de titularidade da ACEC.  

9.6. Salvo despesas extremamente urgentes durante a execução do evento, todas as 
demais contratações por parte das entidades parceiras deverão conter cotações  co  
fornecedores ou justificativa da escolha do fornecedor.  

,) 
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9.7. A comprovação do atendimento das regras deste acordo devera ser apresentada ao 
MUNICÍPIO sob a forma de relatório ou parecer. 

9.8. É assegurado ao Município de Capanema, a qualquer tempo, acesso aos registros e 
documentos referentes à execução da 22' Feira do Melado. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES 
10.1. No caso de rejeição da prestação de contas deverá ser instaurada tomada de contas 

especial, podendo ser aplicadas as seguintes sanções previstas no  art.  73 da Lei Federal n.° 
13.019/2014: 

a) advertência; 
b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 

de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública municipal, por até dois anos; 

c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a 
organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de dois anos. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
11.1. 0 presente acordo de cooperação poderá ser: 
a) denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, 
respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

b) rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

1 - utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou deste acordo; 
2 - inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
3 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer 

documento apresentado; e 
4 - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial. 
11.2. Ao término da parceria, os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou 

transformados, bem como saldo superavitário da conta corrente do evento, serão destinados à 
melhoria e aperfeiçoamento da estrutura do Parque de Exposições do Município, cujas 
diretrizes serão definidas em comum acordo pelo Município e pela Comissão Especial. 

11.2.1. Em não sendo utilizados os recursos na forma do subitem 11.2, esses 
poderão ser utilizados na organização e realização da próxima feira. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESPONSABILIDADE E DA RESTITUIÇÃO 
12.1. As entidades parceiras comprometem-se a cumprir o disposto no plano de trabalho 

e neste acordo, especialmente quanto a lisura e transparência na realização dç ontratações e 
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aquisições com as verbas advindas do evento, sob pena de aplicação das sanções previstas na 
cláusula décima, sem prejuízo da responsabilidade pessoal do agente que deu causa a 
malversação das verbas do evento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir as 

questões decorrentes da execução do presente acordo de cooperação, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos serão regulados pelos dispositivos legais vigentes: Lei n° 13.019/2014, 

Decreto Federal n° 8.726/2016 e Decreto Municipal n°6.382/2017. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e • 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 6 de maio de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Sérgio  'amend  
Presidente da Sociede Rurd4e Capanema 
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